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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. FATOS DATADOS DE 24/12/2022. 
DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. 
PASSAGEM DO PERÍODO DEPURADOR. AINDA VIÁVEL A 
VALORAÇÃO. CONDENAÇÃO ANTERIOR POR HOMICÍDIO E 
POSSE DE ARMA DE FOGO À PENA DE 8 ANOS DE 
RECLUSÃO. TRÂNSITO EM JULGADO EM 17/6/2013. 
MINORANTE DO TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. MAUS 
ANTECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a dosimetria da 
pena em condenação por tráfico de drogas, apontando a 
violação dos arts. 2º e 5º da Lei 12.830/2013 e 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, com foco na consideração de maus antecedentes 
e na aplicação do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se condenações 
anteriores, mesmo após o período depurador de 5 anos, podem 
ser consideradas para valorar negativamente os antecedentes 
do réu e justificar o aumento da pena-base.
3. A questão também envolve a possibilidade de aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, em face dos maus antecedentes do réu.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF permite a consideração de 
condenações anteriores para valorar negativamente os 
antecedentes, mesmo após o período depurador, afastando 
apenas a reincidência. Como se vê dos autos, dada a 
condenação anterior a 8 anos de reclusão por homicídio e posse 
de arma de fogo, com trânsito em julgado em 17/6/2013, e os 
fatos em questão serem datados de 24/12/2022, cabível a 

Documento eletrônico VDA44689232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:17:34
Publicação no DJEN/CNJ de 04/12/2024. Código de Controle do Documento: 8def5349-1c86-4701-bd12-afeaa5c40a74



valoração pelos maus antecedentes.
5. A não aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado 
é justificada pela presença de maus antecedentes, indicando 
dedicação a atividades criminosas.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é vedada em recurso 
especial, impedindo a revisão das conclusões alcançadas na 
origem.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2518000 - DF (2023/0433303-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : KLYSLEY CORDEIRO FLORENTINO
ADVOGADO : ANTONIO EUDES DE SOUSA OLIVEIRA - DF046380
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. FATOS DATADOS DE 24/12/2022. 
DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. 
PASSAGEM DO PERÍODO DEPURADOR. AINDA VIÁVEL A 
VALORAÇÃO. CONDENAÇÃO ANTERIOR POR HOMICÍDIO E 
POSSE DE ARMA DE FOGO À PENA DE 8 ANOS DE 
RECLUSÃO. TRÂNSITO EM JULGADO EM 17/6/2013. 
MINORANTE DO TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. MAUS 
ANTECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a dosimetria da 
pena em condenação por tráfico de drogas, apontando a 
violação dos arts. 2º e 5º da Lei 12.830/2013 e 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, com foco na consideração de maus antecedentes 
e na aplicação do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se condenações 
anteriores, mesmo após o período depurador de 5 anos, podem 
ser consideradas para valorar negativamente os antecedentes 
do réu e justificar o aumento da pena-base.
3. A questão também envolve a possibilidade de aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, em face dos maus antecedentes do réu.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ e do STF permite a consideração de 
condenações anteriores para valorar negativamente os 
antecedentes, mesmo após o período depurador, afastando 
apenas a reincidência. Como se vê dos autos, dada a 
condenação anterior a 8 anos de reclusão por homicídio e posse 
de arma de fogo, com trânsito em julgado em 17/6/2013, e os 
fatos em questão serem datados de 24/12/2022, cabível a 
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valoração pelos maus antecedentes.
5. A não aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado 
é justificada pela presença de maus antecedentes, indicando 
dedicação a atividades criminosas.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é vedada em recurso 
especial, impedindo a revisão das conclusões alcançadas na 
origem.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts 2º e 5º da Lei 12.830/2013 e 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, 
argumentando que a fundamentação utilizada para afastar a minorante do tráfico não 
seria idônea.
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A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 396-399): 

DA DOSIMETRIA DA PENA Na primeira fase, o MM. Juiz valorou 
negativamente os antecedentes do réu e a circunstância especial 
encartada no art. 42 da Lei Antidrogas, relativa à natureza e a 
quantidade da droga.

Dessa forma, aplicou o critério objetivo-subjetivo de 1/8 (um oitavo) 
para cada circunstância negativa e fixou a pena-base em 07 (sete) anos 
e 06 (seis) meses de reclusão, além de 750 (setecentos e cinquenta) 
dias-multa.

A defesa requer o decote dos maus antecedentes, pois alega que a 
condenação criminal utilizada pelo juízo a quo para valorar 
negativamente a circunstância judicial (autos n. 2012.04.1.000165-0, 
conforme FAP de ID: 48179018), já ultrapassou o prazo depurador de 
05 (cinco) anos previsto no art. 64, I do CP.

Sem razão.

A teor do artigo 64, inciso I, do Código Penal, não prevalece para efeito 
de reincidência “a condenação anterior, se entre a data do 
cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido 
período de tempo superior a cinco anos, computado o período de prova 
da suspensão ou livramento condicional, se não ocorrer a revogação”.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema 150 em sede 
de Repercussão Geral, fixou entendimento no sentido de que as 
condenações pretéritas que tenham transitado em julgado e que 
tenham alcançado o período depurador, embora não sejam aptas para 
configurar o instituto da reincidência, podem ser usadas para valorar 
negativamente os maus antecedentes do acusado.

[...]

Como se vê, o decurso de lapso temporal superior a 5 (cinco) anos 
entre o cumprimento ou a extinção da pena por condenação anterior e 
a infração posterior, como na hipótese, embora afaste a reincidência, 
não impede o reconhecimento dos maus antecedentes.

[...]

Na terceira fase, a defesa insta a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006 (tráfico privilegiado).

De acordo com o § 4º do art. 33 da LAD

Considerando que o réu possui maus antecedentes e que guardava em 
depósito grande quantidade de drogas (aproximadamente 01 (um) 
quilo de crack/cocaína), deixo de aplicar a causa de diminuição do 
tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º, da LAD, vez que não 
preenchidos os requisitos necessários.
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Como cediço, a jurisprudência do STJ e do STF permite a consideração 
de condenações anteriores para valorar negativamente os antecedentes, mesmo 
após o período depurador, afastando apenas a recidiva.

Como se vê dos autos, dada a condenação anterior a 8 anos de 
reclusão por homicídio e posse de arma de fogo, com trânsito em julgado em 
17/6/2013 (e-STJ fl. 47), e os fatos em questão serem datados de 24/12/2022, 
cabível a valoração pelos maus antecedentes.

Portanto, a não aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado 
é justificada pela presença de maus antecedentes, infirmando o pleito recursal.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. DESCABIMENTO. MAUS 
ANTECEDENTES. REGIME PRISIONAL MENOS GRAVOSO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - No tocante aos maus antecedentes, a jurisprudência deste Tribunal 
Superior é assente no sentido de que as condenações alcançadas 
pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso I, do 
Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a 
configuração de maus antecedentes, permitindo, assim, o aumento da 
pena-base.

III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 593.818/SC, 
em repercussão geral, decidiu que "Não se aplica para o 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de 
prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal" (RE 
n. 593.818/SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 
18/8/2020).

IV - Outrossim, quando os registros da folha de antecedentes do réu 
são muito antigos, deve ser feita uma valoração com cautela, na 
primeira fase da pena, para evitar uma condenação perpétua, e ser 
possível aplicar a teoria do direito ao esquecimento. (AgRg no HC n. 
613.578/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
29/3/2021).

V - Na presente hipótese, a extinção da pena considerada para os 
maus antecedentes do paciente ocorreu há menos de 10 anos do novo 
delito, não se evidenciando a ilegalidade suscitada pela defesa.

Precedentes.

VI - De mais a mais, verifico ser inaplicável a minorante do tráfico, uma 
vez que o paciente possui maus antecedentes, elemento apto a 
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justificar o afastamento do benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, pois demonstra sua dedicação às atividades criminosas.

VII - Por fim, "o regime prisional inicial fechado deve ser mantido, pois, 
embora o montante da reprimenda recomende o regime semiaberto, a 
existência de circunstância judicial desfavorável autoriza a aplicação 
do regime prisional mais gravoso, nos termos do art. 33, § § 2º e 3º, do 
Código Penal" (AgRg no HC n. 844.573/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 
16/11/2023).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 865.231/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KLYSLEY CORDEIRO FLORENTINO 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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